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A PREFETTURA MUNICIPAL DE IGUATU-CE, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua

Guilhardo Gomes de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu, Ceará, inscrita no CNPi sob o ns.

07.810.468/0001-90, torna público que realizará licitação nos seguintes termos:
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PREGÃO

ELETRÔNICO:

PElSRP-

2026.04.L7.OL-
PMr/DTVERSAS

Cadastro de Proposta de Preços e Documentos de Habilitação

lnício da Sessão Pública / Fase de Disp

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas
as indicações de tempo constantes neste Edital.

Até às 08h:00m do dia 08 de maio

A partir das 09h:00m do dia 08 de maio

1 - OBJETO:

Registro de preços para futura e eventual aquisição de material de expediente destinado a atender
as necessidades das Diversas Unidades Administrativas (Secretarias) do município de lguatu-CE,

conforme especificações constantes no termo de referência, anexo I deste edital.

2 - ENTE DA ADMTNTSTRAçÃO DTRETA PROMOVENTE DA L!C!TAçÃO:

Prefeitura Municipal de lguatu-CE.

3 - UNIDADES ADMINISTRATIVAS DEMANDANTES:

Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania; Secretaria Municipal de

Educação; Secretaria Municipalde Governo; Secretaria da Fazenda MunÍcipal; Gabinete do Prefeito;
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; Secretaria Municipal do Meio Ambiente;
Secretaria Municipal do Desenvolvimento Agrário; Procuradoria Geral do Município; Secretaria
Municipal de Trânsito e Transporte; Secretaria de Segurança Pública Municipal; Secretaiia Municipal
de lnfraestrutura; Secretaria Municipal do Esporte; Secretaria Municipal de Cultura e Turismo;
Secretaria Municipalde Saúde, Controladoria Geraldo Município de lguatu, Secretaria Municipaldo
Direito da Pessoa com Deficiência e Secretaria Munic ldeP Animal.

Na instrução da fase de planejamento da licitação foram realizadas pesquisas de mercado para

embasar a estimativa de despesa, mediante a coleta de contratações similares feitas pela

Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da

pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente, nos termos do art.
23, inciso ll, da Lei ns. 14.133, de01,/0a/2O21, como forma de garantir que os valores da contratação
sejam compatíveis com os valores praticados pelo mercado, cujas pesquisas foram apensadas nos

autos do processo administrativo interno, com valores de referência registrados no termo de

4 - VALOR ESTIMADO DA LICIT
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5 - SISTEMA DO P O ELETR co

O Pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura Municipâl de
lguatu-CE, O endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas e documentos de
habilitação é o: (www.licitacaoiguatu.com.br).

O inteiro teor deste edital poderá ser obtido de forma gratuita no endereço
eletrônico: (www.licitacaoiguatu.com.br), no sítio oficial do Tribunal de Contas do Estado do Ceará

- (TCE/CE): (https://municipios{icitacoes,tce.ce.gov.br) e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - (PNCP): (https://www.gov.br/pnc plpl-btl, onde o edital e seus anexos estarão
disponíveis para acesso e trânsferência por meio de download e, ainda, de forma presencial no setor

'de planejamento de contratações públicas, situado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n',
Esplanada ll, lguatu, Ceará, das 07h:30m às 17h:30m (horário de expediente).

6. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAçÔEs E RECURSOS:

ESCLARECIMENTOS E IIV] PUGNAçÔES

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar Edital de licitação por irregularidade na aplicação da

Lei ne. 14,133, de OLIO4/202T, ou pa ra solicita r esclarecimentos e providências sobre os seus termos,
devendo protocolar o pedido exclusivamente em campo específico do sistema eletrônico de
licitâções da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, no seguinte endereço eletrônico:
(www.licitacaoiguatu.com.br), observando as regras e prazos dispostas neste Edital,

RECURSOS E CONTRARRAZÔES

As razões de recurso e as contrârrâzões deverão ser enviadas exclusivamente em campo especíÍico

do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, no seguinte endereço
eletrônico: {www.licitacaoiguatu,com.br), observando as re8ras e prazos disposta5 neste Edital,

DISPONIBILIDADE DOS AUTOS

No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados no setor
de planejamento de contratações públicas do município de lguatu/CE, situado na Rua Guilhardo
Gomes de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu, Ceará, das 07h:30m às L7h:30m (horário de expediente),
devendo os interessados apresentarem requisição de acesso.

7 - COND|çÕES E TEGTSLAçÂO APL| VEL A LICIT

A licitação reger-se-á pela Lei ne. 14.133, de OL/04/2021e suas alterações posteriores, que institui e

reBulamenta no âmbito das Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a licitação, na modalidade pregão, na forma

eletrônica, para a aquisição de bens e â contratação de serviços comuns, prevista no art, 6e, inciso

XLI do diploma legal acima citado; pelo Decreto Municipal ne.018, de3L10312023, que regulamenta
a Lei ne. 14.133, de OL/O4/2O21,, que dispôe sobre licitações e contratos ad ministrativos, no âmbito
do município de lguatu/CE e dá outras providências; pela lnstrução Normativa SEGES/ME ns.73, de

30/09/2022, que dispôe sobre a licitação pelo critério de julgamento por "menoÍ preço" ou "maior
desconto", na forma eletrônica, pâra a contratação de bens, serviços e obrâs, no âmbito da

Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional; pelo Decreto nq. 11.462, de

31./03/1023, que regulamenta os art.82 a art.86 da Lei ne. 14.133, de01lO4/2O27, para dispor sobre
o sistema de re istro de preços para a contratação de bens e serviços, no âmbito da Administração

,.'r,l-09
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Lei ne. 14
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entação própria do município acerca do

o indicados acima, conforme autorização

de úl0al202t e, ainda, observadas as

Estatuto Nacional da Microempresa e da E mpresa de Pequeno Porte e demais normas legais em vigor

Pública Federal, onde, considera
tema, serão aplicados os regulam
legal constante no art.187, capu
disposições constantes dos arts. 42 a entar ne. 723, de 7417212006, que institui o

pertinentes a matéria

1 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

Na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de compras eletrônicas é o
valor global de cada grupo de itens, conforme especificações constantes no Termo de Referência,
convertido em Anexo I deste Edital.

O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de MENOR PREçO (POR GRUPO

DE |TENS).

Encerrada a fase de lances, após a negociação com o detentor da melhor proposta, caso a proposta
permaneça acima (ou com lances negativos, no caso de criterio de maior desconto) dos valores

unitários e globais máximos para cada grupo de itens, será desclassificada.

2 - PROPOSTA PARCIAL:

Será permitido ao licitante oferecer proposta parcial, ou seja, apresentar propostas para a

quantidade de grupo de itens que desejar.

3 - MODO DE DISPUTA:

Aberto.

4 - LTCTTAçÃO EXCLUSTVA E RESERVA DE COTA PARA ME E Epp:

A licitação regida por este Edital não será exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte, nem terá reserva de cota para participação exclusiva dessas pessoas jurídicas, considerando
o disposto nos incisos I e lll do art. 48 da Lei Complementar ne. !23, de t4/tll2006, alterado pela

Lei Complementar ne. 147, de 07108120L4, no entanto, a mesmo contempla os demais benefícios,
como de regularidade fiscal e o empate ficto para as empresas enquadradas nesta condição
(Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, dentre outras, que se enquadram nestp lei).

s - REGTSTRO DE PREÇOS:

Na licitação regida por este Edital será utilizado o procedimento auxiliar de sistema de registro de
preços, previsto no inciso lV do art.78 da Lei ns. l-4.133, deOtl04l2O27.

Através de Ata de Registro de Preços e lnstrumento de Contrato decorrente da ata

7 - CONSÓRCIO:

Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio.

6 - CONTRATUA

aHPreRR À

coNDrçÕES ESPECíFTCAS DO PREGÃO ELETRÔNrCO



EcO

oo
u.i
o

o
!

01) DAS M|CR

L. L. As empresas cons adas Microe esas (ME

incisos le ll do artigo 3e

MO PORTE

)e Empresas de Pequeno Porte (EPP), conforme
L2312006, alterada pela Lei Complementar ne.

IGUATU

lementar nq

L55/2016, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e, que
pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela lei
complementar, deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3' da lei ns 723/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1s ao 3e do art. 4e, da Lei n.e
14.733/2027. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na lei federal ne

14.73312027, e neste edital.
1.2. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das ME e EPP que não
apresentarem a declaração prevista no subitem anterior poderão participar normalmente do certame,
porém em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste Íegime.
1.3. Para efeito do disposto na Lei Complementar ne. L23, de f4lL2|2OO6, alterada pela Lei

Com plementâr ne . 155, de 27 /10/2016, as M E'S e EPP'S, por ocasião de pa rticipação no proced imento
licitatório de que trata o presente instrumento convocatório, deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta(s)
a presente(m) alguma restrição.
1,4. Hâvendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscale trabalhista, será assegurado o
prazo de cinco dias úteis, cu]o termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública,
para regularização da documentação, para pa8amento ou parcelamento do debito e para emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
1.5. Entende-se o termo "declarado vencedora" de que trata o subitem anterior o momento
imediatamente posterior à fase de lances verbais de preços.

1.6. A não regularização da documentação no prazo previsto no item "l.4" implicará a decadência do
direito à contratação, e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta em favor do órgão licitante, conforme previsto no art. 90, § 5s da Lei ne.

74.13312027 e suas a lterações, sendo facultado à Ad ministração convoca r âs licita ntes rema nescentes,
na ordem de classificação das propostas, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
1.7. Será inabilitada a ME e/ou EPP que não apresentar a regularização, quando necessária, da

documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item "1.4".
1.8. Para obtenção dos benefícios acima citados fica limitada às ME e às EPP que, no ano-calendário
de realização da licitaçâo, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte, portanto, as empresas licitantes deverão apresentar declaração de

observância desse limite na licitação, sob pena de não usufruírem de tratamento favorecido e

diferenciado, conforme estabelece o art.4e, § 2e da Lei 14.1,33/2021.

o?)liDÂ IoRMA DE |NTERÀ,çÃO NA INSTEUçÃo Do PRocEsso

2.L. Considerando que as interações entre as pessoas jurídicas de direito privado e o ente público
promovente da licitação durante a instrução do pregão se dará de forma eletrônica, fica determinado,
sob pena de desclassificação da proposta inicial e/ou inabilitação da documentação, previamente
anexadas na plataforma, que a via da proposta de preço inicial, bem como todas as declarações

exigidas para fins de habilitação das empresas licitantes, deverão ser apresentadas devidamente
subscritas por representante legal da empresa licitante, exclusivamente na forma de assinatura

eletrônica, como condição de validadejurídica desses documentos, com fulcro no art. 17, § 4e da Lei

ne. 14,133, de 01-104/2027 e, ainda, conforme entendimento jurisprudencial do STJ e STF1.

I (STJ - Agrnt no ARESpt't76513g BA 202010248683-4 Relator Ministro EENEOITO GONÇALVES Dátâ de Julgamento 20109/2021 T1

PRIMEIRA TURIIIA, Data de Publlcaçào DJe 2210912021)
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2,2.Toda a condução do de licitação referente ao presente pregão eletrônico
se dará, exclusivame letrônico de licitações da Prefeitura Municipal de

que os atos praticados e os documentos constanteslguatu/CE (www.l icitacao
dos arquivos e registros dig ara todos os efeitos legais, inclusive para comprovação

de preclusão, prescrição e p ntas, observados os prazos e formas constantes da Lei ns

14.1.33, de 01,/04/ 2021.
2.3. Caberá ao licitante interessado em participardo pregão, na forma eletrônica:
2.3.1. Credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado para condução do certame.
2.3,2, Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema eletrônico de licitações da

Prefeitura Municipal de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu,com.br), a proposta com o preço e os

documentos de habilitação, até a data e hora marcadas para abertura da sessão.

2.3.3. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão promotor da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros,
2.3.4. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo

sistema ou de sua desconexão.
2.3.5. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

2.3.6. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma
eletrônica.
2.3.7. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

Parágrafo Primeiro: Para fins de cumprimento do disposto no item (2.1) deste Edital, será aceito
somente assinatura eletrônica qualificada, nos termos da Lei ne. 14.063, de 2310912020; do Decreto
ne. 10,543, de 13/7L/2020 e da Medida Provisória ne 2.200-2, de 2a10812O01, através da utilização de

certificado digital credenciado pela ICP-Brasil (lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira), por ser a

opção mais segura e com maior validade jurídica, pois garante a autenticidade, integridade e não

repúdio do documento assinado.
Parágrafo Segundo: Em face do princípio da segurança jurídica do processo licitatório, esculpido no

art.5e, caput, da Lei ns. 14.133, de07lOal2021, caso a via da proposta de preço inicial.e/ou alguma
das declarações exigidas para fins de habilitação das empresas licitantes não observem a exigência
contida no item (2.1.) acima, e seja(m) apresentada(s) com assinatura de próprio punho do
representante legal, as mesmas deverão conter reconhecimento de firma por autenticidade, sob pena

de desclassificação da proposta inicial e/ou inabilitação da documentação previamente anexada.

3.1. O órgão responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo
gerenciamento da ata de registro de preços decorrente desse pregão, será a Prefeitura de lguatu/CE,
através da Secretaria Municipa! da Educação, conforme competência estabelecida pelo inciso lX do
art. 7e do Decreto ne, 1-L.462, de 3110312023;
3.2 - Serão participantes os seguintes órgãos que compõem a estrutura administrativa do Poder
Executivo Municipal:
3.2.1 - Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania;
3.2.2 - Secretaria Municipal de Governo;
3.2.3 - Secretaria da Fazenda Municipal;
3.2.4 - Gabinete do Prefeito;
3.2.5 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;

(STF - Al 564765 RJ, Relatol SEPÚLVEDA PERTENCE, Data de Julgamento: 14tO2l2OO6, Primeira Turma, Data de PublicaÇão: DJ 17-03-
2006 PP-00015 EMENTVOL-02225-07 PP-01362 RTJ VOL-00201-01 PP-00384 RDECTRAB v 13,n 142,2006, p 102-106 REVJMG v 57

u,com.br), de
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3,2.6 - Secretaría Municipal do Meio Ambiente;
3.2.7 - Secretaria Municipaldo Desenvolvimento Agrário;
3.2.8 - Procuradoria Geral do Município;
3.2.9 - Secretaria Municipalde Trânsito e Transporte;
3.2.10 - Secretaria de Segurança Pública Municipal;
3.2.L7 - Secretaria Municipal de lnfraestrutura;
3.2.72 - Secretaria Municipal do Esporte;
3.2.13- Secretaria Municipal de Cultura e Turismo;
3.2.74 - Secretaria Municipalde Saúde

3.2.15 - Controladoria Geraldo Município de lguatu.
3.2.1,6 - Secretaria Municipal do Direito da Pessoa com Deficiência
3.2.77 - Secretaria Municipal de Proteção Animal

ainda através do e-mail: comercia

4.1. Poderão participar deste pregão quaisquer interessados que estiverem previamente credenciados
perante o Portal de Compras Eletrônicas do Município de lguatu/CE, no seguinte endereço eletrônico:
(www.licitacaoiguatu.com.br), mediante atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e

intransferível do representante credenciado, quando for o caso, e subsequente encaminhamento da
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado datas e horários
estabelecidos neste Edital.

4.1.1. Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional poderão ser esclarecidas pelo
telefone (81) 3877-1397, e

su porte@ brconectado.com. br:
4.1.2. O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto ao Portal de Compras Eletrônicas do
Município de lguatu/CE, em (www.licitacaoiguatu.com.br), no link "Cadastre-se como fornecedor";
4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assumê como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
+.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação do licitante participante.
4.5. Não poderão disputar esta licitação:
4.5.L. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos.

4,5,2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurÍdica,

quando a licitação versar sobre obras ou serviços de engenharia a ele relacionados.

4.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.

4.5.4. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação

em decorrência de sanção que lhe foi imposta.
4.5.5, Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

m.br e
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4,5.6. Empresas controlado adas, nos termos da Lei ne. 6.404, de 15 de

dezembro de t976, concorre
4.5,7, Pessoa jurídica que, nos res à divulgação do Edital, tenha sido condenada
judícialmente, com trânsito em loração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às e escravo ou por contrata ção de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista.
4.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante,
4,5.8.1. A vedação de que trata o item (4.5.8) estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário
ou representante de empresa gue preste assessoria técnica.
4.5.8.2. Deverá ser enviada juntamente com a via da proposta de preço inicial, como condição de

participação e classificação da proposta, declaração de que a empresa proponente não possui vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, sob pena de desclassificação da proposta inicíal.
4.5.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio.
4,5.10. Organizações da Sociedade Civilde lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição.
4.5.71.. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1e, do art. 9e, da Lei ne L4.L331202t.
4.6. O impedimento de que trata o item (4.5.a) será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ílícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
4,7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a

gue se referem os itens (4.5.2lle (a.5.3) poderão participar no apoio das atividades de planejamento
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva
de agentes públicos do órgão ou entidade.
4.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
4.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas "parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei ne. 74.73312021.

5.1. Da apresentação da proposta de preço inicial na plataforma eletrônica:
5.1.1.. Em observância ao rito procedimental do Pregão, para fins de instrução da fase de julgamento
das propostas de preços iniciais, prevista no art. 17, inciso lV, da Lei ne,14.73312021, após a divulgação
do edital de licitação no sítio eletrônico, os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio
da plataforma (www.licitacaoiguatu.com,br), uma via da proposta de preços inicial de cada grupo de
itens cotado, que reflita os mesmos preços cadastrados na plataforma, cuja finalidade é a realização
das devidas análises técnicas acerca da compatibilidade do conteúdo da proposta de preços ínicial que
participou da fase de lances com as especificações técnicas do objeto da licitação, conforme descrito
no termo de referência, convertído em Anexo I deste Edital,
5.1.2. O valor deverá ser cotado em moeda corrente nacional, com representação numérica e por
extenso.
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5.1.3. A via da pro inicia I de que o item (5.1.1) deverá ser enviada em formato +.pdf ou
*.pdf/A, sendo config u a como pré- uisito obrigatório para classificação dos preços cadastrados
na platafo rma e co nseque n a fase de ha bilitação
5.1.4. O não envio da via da proposta de preços inicialde que trâta o item (5.1.1), até a data e horário
estabelecido como prazo final para o cadastramento das propostas, conforme consta no preâmbulo
deste edital e/ou envio em desacordo com as exigências, seÍá motivo para imediata d escla ss ificação
da proponente no grupo de itens onde foi averiguado o descumprimento das regras do edital.
5-1.5. Será considerando como não recebido o envio de arquivo em desacordo com os termos deste
Edital e/ou arquivo corrompido, entendido como aquele documento que apresenta algum tipo de
comprometimento na sua estrutura, impedindo, assim, que o usuário acesse os dados ârmazenados
no arquivo.
5.2. A proposta de que trata o item (5.1.1) deverá observar as devidas especificações técnicas descritas
no termo de referência e, ainda, ser elaborada conforme modelo, convertidos em Anexos I e Xl deste
Edital respectivamente.
5.3, Ser redigida em língua portuguesa, sem rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

5.4. Todas as especificações contidas na proposta vinculam a empresa licitante.
5.5. Por mais que o critério de julgamento das propostas seja por menor preço por grupo de itens, em
hipótese alguma será permitido itens isolados dentro do grupo com preço superior ao estimado pela

Administrâção.
5.6. Ao apresentar proposta de preços ao processo de contratação, a empresa declara conhecer o
inteiro teor deste edital e seus anexos, bem como o valor máxímo aceitável pela Prefeitura Municipal
pelo fornecimento dos produtos, de acordo com os valores de referência apurados, e que se

compromete a atender o obleto licitado, através de ordens de compras encaminhadas pela

Administração, de acordo com as condições aqui estabelecidas.
5.7. Considerando a possibilidade nada incomum de que o licitante vencedor deixe de assinar o
contrato, inexecute-o totalmente ou que ocorra outra situação que possa resultar no que chamamos
de "retorno de fase" no pregão, de forma que sejâ necêssário analisar a proposta do próximo colocado
da Fase de Disputa, chegaremos à conclusão de que um prazo de validade de proposta muito enxuto
ou curto pode resultar na impossibilidade de se operacionalizar tal volta de fase, devido às propostas

dos próximos colocados já estarem vencidas, o que os desobrigaria de as manterem e afastaria a

possibilidade de sanção. Portanto, pelas razões expostas, o prazo de validade da proposta de preços

exigido será de no mínimo 120 (cento e vinte) dias, sendo considerada desclassificada no caso de

omissão ou divergência, nos termos do § 3s do art. 90 da lei federal ns. 14.133, de O1,/0a/2021.
5.8. A exigência de garantia de proposta encontra amparo le8al no art. 58 da Lei ne. L4.13312021,, que
permite sua solicitação desde que devidamente justificada pela Administração Pública, O referido
dispositivo estabelece que â garantia de proposta pode ser exigida como forma de assegurar a

seriedade das propostas apresentadas e evitar prejuízos decorrentes da desistência ou inabilitação
injustificada do licitante vencedor.
5.9. A imposição da garantia de proposta é essencial para resguardar o interessê público e garantir a

participação de licitantes efetivamente comprometidos com o cumprimento das obrigações
contratuais futuras.
5.1.0. A Barantia de proposta surge como mecanismo legítimo e proporcional para evitar a participação
de licitantes descomprometidos, que apresentem propostas com o único intuito de frustrar a

competitividade, ensejando, eventualmente, sua desistência injustificada após a adjudicação, em
prejuízo ao interesse público,

5.11. Dessa forma, a exigência de garantia de proposta:
| - Mitiga riscos de desistência injustificada, após o julgamento e antes da âssinatura do Termo de

Contrato;
ll - Desestimula propostas temerárias ou de caráter especulativo, assegurando maior compromisso e

seriedade dos pa rticipantes;
lll- Promove a eficiência do certame, alinhando-se aos pÍincípios da isonomia, da seleção da proposta
mais vantajosa e da probidade administrativa (art. 5e da lei ns 74.133/2021);

io, s/í', Esplanadâ ll,leuatu-Ce, CEP 63.5{r5-O05
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lV ' Confere maior segurança jurídi ialmente diante da necessidade do pronto

e eficaz fornecimento dos produtos

5.L2. Assim, diante da natureza do o sensibilidade do fornecimento contínuo, e da

necessidade de garantir a efetividade do certame e a seriedade das propostas apresentadas, justifica-
se tecnicamente e juridicamente a exigência da garantia de proposta no percentual de até 1% (um por
cento) do valor estimado da contratação, conforme autorizado pelo art.58, §1e, da lei ne 14.133/2021.
5.13. Tal medida atende ao interesse público, não compromete a competitividade do certame e reforça
o compromisso dos licitantes com a execução futura do objeto licitado, em consonância com os
princípios constitucionais e legais que regem as contratações públicas.

5.14. Portanto, a exigência de garantia de proposta no presente certame se mostra necessária e

plenamente .justificável, nos termos do art. 58 da Lei ne 74.13312027. Tal medida visa assegurar a

efetividade da licitação, garantindo a participação de licitantes idôneos e prevenlndo eventuais
preju ízos à AdministÍação Pública.

5,15. Diante do exposto, para fins de instrução da fase de julgamento, os proponentes deverão enviar
juntamente com a sua proposta de preço inicial, sob pena de desclassificação da proposta, a prova de

Barantia de proposta no montante estipulado em L% (um por cento), do valor global estimado da

contratação, considerando somente o valor global dos grupos de itens cotados, conforme valores
globais constantes no termo de referência, convertido em anexo ldo edital.
5.16. As licitantes poderão optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l)caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
ll) segu ro-gara ntia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no
País pelo Banco Central do Brasil;

lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

5,16.1. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÓSITO

BANCÁRlO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal
de lguatu-Ce, inscrita no CNPJ 07.810.468/0001-90, na seguinte conta: Conta Corrente: L4.776-8 I
Agência:0122-8 / Banco do Brasil.

5,16.2. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da
apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 120 (cento
e vinte) dias contados a partir da data da abertura do certame.
5.16.3. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o

documento original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
consta r:
- Beneficiário: Prefeitura Municipalde lguâtu-CE, inscrita no CNPJ 07.810.468/0001-90.
- Objeto: Garantia da participação no PREGÃO ELETRÔNtCO Ne. 2026.XX.XX.XX-PM t/DtVE RSAS.

- Valor: Llo (um por cento) do valor estimado da Contratação.
- Prazo de Validade: 120 (cento e vinte) dias,

5.16.4. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.
5.16.5. lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou
a não apresentação dos documentos para a contratação.

5.17. Finalizada a instrução da fase dejulgamento das propostas iniciais, com as devidas análises acerca
dos aspectos técnicos e jurídicos da proposta melhor classificâda, caso a proposta esteja regular, em
ato contínuo, nos termos dos arts, 62 a 70 da Lei ne. 14.133, de 07/04/2027, o Pregoeiro iniciará a

, §/n', tsplanada tl, tguatu-Ce, CEP 63.50s-005
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instrução da fase de h itação, com a v ação da documentação já enviada, conforme critérios de
ha bilitação estabe lecid neste termo d erencra,

Parágrafo Primeiro: Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitáÍio simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que este certame não tenha estabelecido limites mínimos e máximos,
exceto quando se referirem aos materlais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, devendo a licitante demonstrar a

exequibilidade da sua proposta de imediato nos termos da 5úmula 262 do TCU.

Parágrafo Segundo: Serão desclassificadas as propostas que sejam incompletas, isto é, não contiverem
informaçôes suficientes que permitam a perfeita identificação do objeto licitado, qualquer limitação
ou condição substa ncialmente contrastante com os termos do presente Edital.
ParágraÍo Terceiro: Os valores apresentados nas propostâs deverão conter, no máximo, 02 (duas)
casas decimais após a vírgula,
Parágrafo Quarto: Para fins de instrução da fase de julgamento e classificação das propostas, com
finalidade de impedir que o conteúdo da proposta apíesentada seja colocado em dúvida pela própria
proponente, na tentativa de eximir-se das obrigações alifirmadas, evitando, ao final da fase de lances,
preços inexequíveis e/ou entrega de produto de qualidade duvidosa e, ainda, em observância ao
princípio da igualdade e da competitividade nas licitações públicas, previsto no art. 5s, caput, da Lei ns

14.133/2021, que tutela, essencialmente, o interesse público e a isonomia entre os licitantes,
garantindo que a Administração Pública obtenha a proposta mais vantajosa por meio de um processo

competitivo justo e equilibrado, a proposta de preços in icia I de que trata o item (5.1.1), deverá indicar,
sob pena de desclassificação, a marca de cada um dos produtos que compôem o grupo de itens cotado.
Parágrafo Quinto. Em razão da natureza do contrato de seguro, regido pela lei federal ne 15,040, de 9
de dezembro de 2024, e conforme seu art. 1q, a obrigação da seguradora somente se aperfeiçoa com
o pagamento do prêmio. Assim, a mera apresentação da apólice desacompanhada do respêctivo
comprovante de pagamento não oferece segurança quanto à eficácia do instrumento de garantia,
podendo, inclusive, configurar risco à regularidade e à continuidade do procedimento licitatório.
Portanto, em face do princípio da segurança jurídica, esculpido no art. 5e, caput, da lei 14.73312O2L,

no caso em que o licitante opte pelo seguro-Barantia, sob pena de desclassificação, o comprovante de

pagamento da apólice deverá ser apresentado juntamente com a proposta de preços inicial.

Parágrafo Sexto: Até a data e horário êstipulados para término do cadastramento das propostas, os

licitantes poderão retirar, retificar ou substituir a proposta inicial de quê trata o item (5.1.1).

05) DA APRESENTAçÃO DE PROPOSTAS E LANCES

6,1. A abertura da presente licitação dâr-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando

for o cpso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pÚblica,

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro e os

licita ntes.
6.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encamlnhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.
6.5. o lance deverá ser ofertado pelo valor global de cada grupo de itens cotado na proposta.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.
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6.8. O intervalo mínimo de dife entuais entre os lances, conforme critério
adotado no rêspectivo Edital, qu lação aos lances intermediáÍios quanto em

relação à proposta que cobrir a mel er de RS 300,00 (trezentos reeis).

6,9, O licitante poderá, uma úni ca vezt seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, conÍorme
estabelecido ne § le do art, 21 da lnstrução Normativa SEGES/ME ns. 73, de 3OlO9/2022, nos termos
dos arts.33 e 34 do mesmo instrumento normativo supra.
6.9.1. O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance
que possa comprometer, restringir ou Írustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante
comunicação eletrônica automática via sistema,
6.9.2, Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item (6.9.1), implica a retirada do

licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.
6.9.3. Durante a sessão pública, os licitântes serão informados, em tempo real, do valor do melhor
lance registrado, vedada a identificação do licitante, com fulcro no § 6s do art. 21 da lnstrução
Normativa SEGES/ME ne.73, de 30/09/2022.
6.10. A disputa de preços do processo de licitação regulamentado pelo presente Edital segulrá de

acordo com o modo de disputa adotado: "ABERTO".
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO", de que trata
o inciso I do caput do aÍt. 22 da lnstrução Normativa SEGES/ME ne. 73, de 3OlO'9/2022, com
procedimentos regulamentados pelo § 1e ao § 5s do caput do art. 23 do mesmo instrumento
normativo supra, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme
o critério de julgamento adotado no Edital de licitação.
6,11.1.. A etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração desta
e ta pa,

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item (6.11.1), será de

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários,
6,11.3. Na hipótêse de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens (5.11.1) e l6.LL.2), a

etapa será encerrada automatica mente, e o sistemâ ordenará e divulgará os lances em ordem
crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço ou em ordem decrescente,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá âdmitir o
reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no Edital de licitação, para a definição das demais
co locações.
6.11,5. Após o reinício previsto no item (6,11,4), os licitantes serão convocados para apresentar lances
rntermediários.
6.11.6. Encerrada a etapa de que trata o no item (6.L1.5), o sistema ordenará e divulgará os lances em
ordem crescente, quando adotado o critério de julBamento por menor preço ou em ordem
dêcrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto,
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO E FECHADO",
de que trata o inciso ll do caput do art. 22 da lnstrução Normativa SEGES/ME ns, 73, de 30/09/2022,
com procedimentos regulamentados pelo § 1e ao § 5s do caput do art.24 do mesmo instrumento
normativo supra, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado,
conforme o criterio de julgamento adotado no Edital de licitação,
6,12.1, A etapa de envio de lances terá duração de quinze minutos.
6.12.2. Encerrado o prazo previsto no item (6.12.1), o sistema encaminhará o aviso de fechamento
iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a

recepção de lances será automaticamente encerrada,
6.12.3. Após a etapa de que trata o no item (6.12.2), o sistema abrirá a oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores das ofertas
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subsequentes com valo u percentuais ez por cento superiores ou inferiores àquela, conforme
nal e fechado em até cinco minutos, que será siBilosoo critério adotado, possa ofertar um la Íi

até o encerramento deste p

6.12.4. No procedimento de que trata o item (6.12.3), o licitante poderá optar por manter o seu último
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.5. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item (6,12.3), os autores
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer
um larice final e fechacjo em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo, onde
o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.12.6. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens (6.12.3) e (6.12.5), o sistema ordenará e divulgará
os lances em ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço ou em
ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "FECHADO E ABERTO",

de q ue trata o inciso lll do caput do art. 22 da lnstrução Normativâ SEG ES/M E ns, 73, de 3010912022,
com procedimentos regUlamentados pelo § ls ao § 4s do caput do art.25 do mesmo instrumento
normativo supra, serão classificados para a etapa da disputa aberta, com a apresentação de lances
públicos e sucessivos, na forma disposta no item (6.11), o licitante que apresentou a proposta de
menor preço ou maior percentualdesconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou
inferiores àquela, conforme o critério de julgamento adotado no Edital de licitação.
6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item (6.13), poderão
os licitântes que apresentâram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances sucessivos, na forma disposta no item (6.11).

6.13.2. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir
o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das

demais colocaçôes.
6.13.3. Após o reinício previsto no item (6.1.3.2), os licitantes serão convocados para apresentar Iances

intermediários, podendo optar por manter o seu último lance.

6.13,4. Encerrada a etapa de que trata o item (6.13.3), o sistema ordenará e divulgará os lances em
ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço ou em ordem
decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro Iugar.

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.16. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da

sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos Íeâlizados.
6.17. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão
ou a ente promovente da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas
vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

d ivulgação.
6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.

6.19. Quando for o caso de está previsto em Edital, os itens não exclusivos para participação de
microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeirâ colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts, 44 e 45 da Lei

Complementar ne. 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto ns 8.538, de 2015.
6.19.1. Nessas condições, nos termos do § 2e, do art.44, da Lei Complementar ne. 123, de 14/72/2006
e suas alterações posteriores, na modalidade PREGÃO, entende-se por empate ficto aquelas situações

jo, s/n', Esplanade ll,lguatu-Ce, CEP 63.505-005
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em que as propostas apresenta e empresas de pequeno porte sejam iguais

ou ate 5% (cinco por cento) supe bem classificada.
6,19,2. A melhor classificada nos te nterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamen a lor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6,19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo constante no item (6.L9.1), observada a ordem de
classificação das propostas, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
a nterior.
6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio êntre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6,20, Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei np 14.133, de 0l/041202L, nesta ordem:
6.20.L.1.. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato continuo à classificação;
6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencia lmente ser utilizâdos registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de tra ba lho, coníorme regulamento;
6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de co ntrole.
6.20.2. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
6.2O.2.L. Conforme estabelece o § 2o do art. 3s da Lei Federal ne. 9.787/99, nas aquisições de

medicamentos, o medicamento genérico, quando houver, terá preferência sobre os demais, desde
que em condições de igualdade de preço e não havendo o desempate.
6.20.2.2. empresas estâbelecidâs no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou ente da

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
ente Municipal, no território do Estado em que este se localize.
6,20.2,3. empresas brasileiras.
6.20.2.4. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

6.20.7.5. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ns 12.787, de
29/12/2009.
6.21, As regras previstas no item (6,20.1) não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei

Complementar ne. 123, de 1.4/12/2006
6.22. Defin ido o resultado do julga mento, a Admin istração poderá negociar cond ições mais va ntajosas
com o primeiro colocado.
6.22.L. A negociação poderá ser feitâ com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
6.22.7. A negociação será conduzida pelo Pregoeiro, na forma de regulamento, e, depois de concluída,
terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
6.23. Finalizada a fase competitiva com a oferta de lances e disputa de preços referente ao objeto do
Pregão Eletrônico, o Pregoeiro, no uso das suas atribuições legais, em especial o que estabelece o
Decreto M unicipa I ns. 018, de 31/03 /2023, iniciará a Íase de aceitação e ju lga mento da via da proposta
de preço inicial enviada, observado o disposto nos incisos I ao V do caput do art.59 Lei ne. 14.133, de
01/0412021. c/c o art. 29, caput, da tnstrução Normativã SEGES/ME ne.73, de 30/09/2022.
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7.1. Encerrada a etapa de e

!

ces da sessão pública, o Pregoeiro realizará a verificação da
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e,

obseruado o disposto nos arts. 33 e 34 da lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, de 30109/2022, à

compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a contratação, conforme definido no
Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do
TCU, no endereço : https://certidoes-a pf.a pps.tcu.gov.br.

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS;

b) Licitantes lnidôneos -Tribunal de Contas da União (TCU);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP;

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e lnelegibilidade

- CNIA, emissor Conselho Nacional de Justiça.

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, porforça da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,
o Pregoeiro, diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, (art. 29, caput, da lN nq. 3/2018lr
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (art. 29, §1e, da lN ne. 3/2018).
7.3.2.O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventualdesclassificação, (art.
29,§2e, da lN nq.3l2o78l.
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de julgamento e habilitação, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPP's, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade
com o item (1.8)da cláusula primeira deste Edital, sob pena de desclassificação imediata.
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado neste Edital para contratação, observado
o disposto no art.59 da Lei ns, 14.133, de07l)al2027clc o disposto nos artigos 29 a 35 da lnstrução
Normativa SEGES/M E ne. 73, de 30/09 /2022.
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7. 1. Contiver vícios insanáveis.

7 .7 .2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Edital e seus anexos,

7.7.3. Apresentarem preços/percentuais de desconto inexequíveis ou permanecerem acima/abaixo do
orçamento estimado/do percentual mínimo de desconto para a contratação, conforme critério de
julgamento das propostas.

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.7.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital e seus anexos, desde
que insanável.
7.8. No caso de bens e seruiços em geral, quando o critério de julgamento for o de "menor preço", é

indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor
orçado pela Administração.
7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item (7.8), só será considerada após diligência do
Pregoeiro, que comprove:
7.8.1.1.. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta.
7 .8.L.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
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7,8.2, Quando solicitada, a propone posta adequada de preços (consolidada)

e sua planilha financeira que demo e do preço Íinal ofertado, considerando
preço de custo, despesas, frete, impos ro, etc.
7.8.2 1.. A mera apresentação da proposta de sua planilha financeira não será considerada
suficiente para fins de comprovação de exequibilidade, devendo a empresa proponente fazerjuntada,
por exemplo: de notas fiscais faturadas; orçamentos de preços junto a seus fornecedores e/ou
distribuidores (com data de emissão anterior à data fixada para abertura da sessão pública); pesquisa

em bancos de preços da Administração Pública; contratos anteriormente assinados pela proponente

e devidamente fornecidos; qualquer outro documento que conceda lastro e embasamento aos preços

finais ofertados; sob pena de não aceitação do valor final ofertado e desc la ssificaçã o da proposta no

respectivo lote d iligenciado.
7,9. Caso o Projeto Básico exi.ja a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar
deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.
7.10. Quândo for o caso, o Edital regulamentará o local, prazos e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
inclulndo os demais licitantes remanescentes.
7.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio do sistema eletrônico de licitações da

PreÍeitura de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br).
7.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas nêste Edital, a

proposta do licitante será recusada.
7.13. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não fo(em) aceita(s), o Pregoeiro

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma empresa que atenda

às especÍficações constantes no Projeto Básico.

7 .1,4. Em licitação ondê o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia de que trata a

alínea "a" do inciso xXl do caput do art. 6e da Lei ne. 14.133, de 0L/04/202L, além das disposições

acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
7.14.1, No caso de obras e serviços de engenharia de que trata a alínea "a" do inciso XXI do caput do

art. 6e da Lei ns. L4.133, de OL/0412027, quando o critério de julgamento for o de "menor preço",

serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por

cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
7.14.2. Nos regimes de execução por ta refa, em preitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracteÍização do sobrepreço se dará pela superação do valor global

estimado.
7.14.3, No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário, mesmo que seja de apenas 1

(um) item, conforme planilhas anexas ao Edital,
7.743.f. Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de obras/serviços de engenharia de
que trata a alÍnea "a" do inciso XXI do caput do art. 6e da Lei ns. f4.1,33, de 0710412021, quando houver
a adoção do regime de empreitada por preço unitário e, a fim de evitar ao final do processo a

assinatura de contrato supeíaturado, que venha a causar dano ao patrimônio da Administração,
carâcterizado pela deficiência na execução da obra e dos serviços de engenharia, resultando em

diminuição da sua qualidade, vida útil ou segurança, conforme estabelece o art.6e, inciso LVll, alínea
"b" da Lei ne. 14.133, de Otl04/2O2L, o Agente de Contratação deverá solicitar {a equipe de

engenharia do ente promovente da licitação, em sede de instrução da fase de julgamento, que seja
realizada análise técnica nas propostas, notadamente nas Planilhas de Composiçôes de Custos dos
Preços Unitários das Tabelas (SlNAPl e SME), as quais deverão incidir o percentual de desconto
proposto pela empresa licitante, onde será averiguado se os coeficientes apresentados na composição
de cada item estão de acordo com o exi8ido no Projeto Básico.
7.74.3.2. Feitas as devidas análises técnicas, as propostas que estiverem em desacordo com o item

l7 .L4.3.1,) acima, serão desclassiÍicadas do certame e, no que se refere aos coeficientes âpresentados
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na composição de c de cada item, se menos 01 (um) deles estiver abaixo do exigido no Projeto
Básico, será ha insanável nta ao princípio da competitividade
7.74.4. Em licitação on bjeto do me é a contratação de serviços de engenharia de que trata
a alínea "a" do inciso XXI do o art. 6e da Lei ns. 1,4.133, de Ot/041202L, será exigida garantia
adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a85% (oitenta e cinco por cento) do valor
orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.15. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

7,16, Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração,
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com oó respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da
proposta.
7.16.1.. Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de seruiços de engenharia de que trata
a alínea "a" do inciso XXI do caput do art.6e da Lei ne. 14.133, de01,/04/2021, o licitante vencedor
será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com
detalhamento das Bonificações e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços

unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada íntegral, contratação semi-integrada e

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma
físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
7.76.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar
a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.
7.76.3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a

justa remuneração do serviço.
7.17.Erros sanáveis no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que

não haja majoração do preço decorrente de sobrepreço ou superfaturamento e que se comprove que

este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.
7.17.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas, ou seja, que sejam sanáveis.

7.L7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

regime.
7.18. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
7.19. Finalizada a instrução da fase de julgamento da proposta inicial, com as devidas análises acerca

dos aspectos técnicos e jurídicos da proposta melhor classificada, caso a proposta esteja regular, em

ato contínuo, nos termos dos arts. 62 a70 da Lei ne. 14.133, de0710a12021, o Pregoeiro iniciará a

instrução da fase de habilitação, com a verificação da documentação previamente enviada, conforme
critériós de habilitação estabelecidos neste edital e seus anexos.

8.1. Da apresentação da proposta adequada ao último lance ofertado:
8.1.1. Em observância ao rito procedimental do Pregão, após apresentação das propostas de preços

iniciais e lances, para fins de finalização da instrução da fase de julgamento, prevista no art. 17, inciso

Fone: (881 3581.6563

(gt

úlrruo r-ANcE oFERTADo



IGUATU

lV, da Lei ne. 14.L33, deOllO4
30/09/2022, que dispôe sobre
melhor colocado em cad a grupo ee

eletrônico de licitações da Prefeitu u/cí (

mínimo,02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro no

sistema, para envio das propostas e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao

último lance ofertado,
8.1.1,1. A prorrogação de que trata o item (8.1.1), poderá ocorrer nas seguintes situações:
a) por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou
b) de oficio, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para

o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar.
8.1.2. O valor deverá ser cotado em moeda corrente nacional, com representação numérica e por

exte nso.

8.1.3. A via da proposta com o valor adequado ao lance final de que trata o item (9.1.1) deverá ser

enviada em formato *.pdf ou *,pdf/A, sendo configurada como pré-requisito obrigatório para

classificação da proposta de preços e consequente início da fase de habilitação.
8.1.4. Será considerado como não recebido o envio de arquivo em desacordo com os termos deste

Edital e/ou arquivo corrompido, entendido como aquele documento que apresenta algum tipo de

comprometimento na sua estrutura, impedindo, assim, que o usuário acesse os dados armazenados
no a rq u rvo.

8.2, A proposta com o valor adequado ao lance final de que trata o item (8.1.1) deverá observar as

devidas especificaçôes técnicas descritas no termo de referência e, ainda, ser elaborada conforme
modelo, convertidos em Anexos I e Xl deste Edital respectivamente.
8.3. Ser redigida em lÍngua portuguesa, sem râsuras, entrelinhas ou ressalvas.

8,4. Todas as especificações contidas na proposta vinculam a empresa licitante.
8.5. Por mais que o critério de julgamento das propostas seja por menor preço por grupo de itens, em

hipótese alguma será permitido itens isolados dentro do grupo com preço superior ao estimado.

Parágrafo Primeiro: Não se admitirá proposta adequada ao lance final que apresentar preços global ou

unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este certame não tenha estabelecido limites
mínimos e máximos, exceto quando se referirem aos materiais e instalações de propriedade do próprio

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, devendo a licitante
demonstrar a exequibilidade da sua proposta de imediato nos termos da Súmula 262 do TCU.

Parágrafo Segundo: Serão desclassificadas as propostas adequadas aos lances finais que sejam
incompletas, isto é, não contiverem informações suficientes que permitam a perfeita identificação do
objeto licitado, qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com os termos do
presente ed ita l.

Parágrafo Terceiro: Os valores apresentados nas propostas adequadas aos lances finais deverão
conter, no máximo,02 (duas) casas decimais após a vírgula.
Parágrafo Quarto: O licitante será responsável por todas as transações efetuadas em seu nome,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
óÍgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros,
Parágrafo Quinto: lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
Parágrafo Sexto:Quando o licitante arrematante do respectivo grupo de itens não exerce o seu direito
no prazo estipulado no item (8.1.1), será aplicado o instituto jurídico da decadência, ou seja, o licitante
perde o direito de ter o respectivo grupo de itens adjudicado em seu favor pela falta de atitude durante

pela lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, de

de julgamento por "menor preço", o licitante
laborar e enviar, exclusivamente via sistema
www.licitacaoi8uatu.co m. br), no prazo de no

e itens dever
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ordem de classificação que possam exercer o seu direito no mesmo prazo, até que

tenhamos um licitante a spectivo grupo de itens adjudicado em seu favor
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úteis, encaminhará o o à autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo máximo contado do recebimento dos autos.
11.4. O acolhimento do recu lidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.
11.5. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
11..6, Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá, nostermos dos incisos lao
lV do art.71da Lei ns. 14.133, deOU0a/2021, tomar, umas das seguintes providências:

1.2.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
1,2.1,.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
12.1,.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que

presente ilegalidade insanável;
72.7.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

13)

13.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de 05 (cinco)dias úteis,
assinar o termo de contrato ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, no prazo estabelecido no Edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne. 1,4.L33/2O21, e em outras legislações aplicáveis.

13,2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1(uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração.
13,3 Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro
licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou a
ata de registro de preços, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante
vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei ns. 1,4.\3312027, e em outras
legislações aplicáveis.
13.4, Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item (13.3), a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá:

13.4,1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário;
73.4.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
13.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
caracterizará o descumprimento totalda obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão promotorda licitação,
13.6. A regra do item (13.5) não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do
subitem (13.4.1).

13.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

!
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de lntenção de Regist Preços (lRP)

entidades da Administra ú blica icipal na ata de registro de preços foi dispensada, com

fundamento no art. 86, §1" da lei deral n' 14.73312021,

1s) DO REGTSTRO DE PREçOS

15.1, As especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive as quantidades máximas de cada item
que poderá ser adquirida pela Administração, estão devidamente previstos no Termo de Referêncla,

convertido em Anexo ldo Editale dele fazendo parte integrante e complementar.
15.2. Não será permitido ser cotada quantidade inferiores as quantidades estabelecidas no Edital para

cada um dos itens que compõem os grupos de itens para registro.

15.3. Não haverá a possibilidade de preços diferentes para nenhum dos itens que compõem os Brupos
de itens para registro, haja vista que o objeto do certame não se enquadra nas hipóteses das alíneas
'a" à"d" do inciso lll do caput do art,82 da Lei ns. 14.133, de01,lO4l202L,

16.1. A averiguação da disponibilidade financeira, com a indicação da funcional programática por onde
ocorrerá a despesa e a classificação econômica da contratação somente será exigida para a

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, considerando que a licitação será realizada
para registro de preços, com fulcro no art. 1-7, caput, do Decreto ne.1,L.462,de3110312023.

17) DA fORMALTZAçÃO DA ATA E CADASTRO DE RESERVA

L7.1. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para a

formalização da ata de registro de preços:

L7.L.l. serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado que não
haverá possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital e obrigar-se nos limites dela,
17.1..2. será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
77.7.2.7, dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com
preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação;e
17.1..2:2. dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; e

77.1.3. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

17 .2. O registro a que se refere o subitem (17 .7.2l.tem por objetivo a formação de cadastro de reserva,
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
17.3.Para fins da ordem de classificação do cadastro de reservas, os licitantes ou fornecedores de que
trata o" subitem (77.1..2.11antecederão aqueles de que trata o subitem (17 .1.2.21.
17.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o item (17.21

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:
17.4.1.. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

17.4.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas em Lei.

s úteis, de realização de procedimento público auxiliar
possibilitar a participação de outros órgãos ou outras

18.L. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (uml ano, contado do primeiro día
útil subsequente à data da devida divulgação da ata nos meios legais, podendo ser prorrogado por
igual período, inclusive com a renovação do quantitativo inicialmente registrado em caso de
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prorrogação de vigência da rme entendimento segmentado em parecer

da Advocacia Geral da Uniã formal da autoridade competente, e caso sejam
preenchidos os requisitos aba

18.1.1. Fornecimento regular
rma simultânea

nte a vigência da ata de registro de preços;

78.1..2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;

18.1,3. Manutenção do interesse pela Administração nas condições da ata;
18.7.4. Que seja comprovado os preços vantajosos constantes na ata;
18.1.5, Que haja previsão expressa no editale na ata de registro de preços;

18.1.6. Que o tema tenha sido tratado no planejamento da contratação;
t8,t.7. Que a prorrogação da ata de registro de preços ocorra dentro do prazo de sua vigência;

18.1.,8. Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.
18.2. Os contratos decorrentes da futura ata de registro de preços terão suas vigências por L2 (doze)

meses, contados de sua assinatura, por serem considerados de natureza essencial e contínua, com
fundamento no art.36, do decreto federal n" 1L.462, de 31 de março de2023, observado o disposto
nos arts. 105, 106 e L07 da leifederal ne l-4.133, de 01de abrilde 2021.

19,l,, Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços

20) DA ALTERAçÃO

20.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes

situações:
20.1.7. para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicialda ata em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

repartição objetiva de risco estabelecida na ata;
20.1,2, em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou

20.1.3. na hipótese de previsão no editalde cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados.

2L.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução
do preço registrado.
21.1,.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

ad ministrativas.
21,.7.2. Na hipótese prevista no subitem lzt.t.t), o gerenciadorconvocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se aceítam
reduzir seus preços aos valores de mercado.
2t.1,.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos previstos na ata, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção de contratação mais vantajosa.
21..L.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços,

2 nDvocRcre-cERAL DA uNrÁo cooRDENAÇÃo-GERAl.tuRÍorca DE AourstÇôEs pAREcER No oo4s3/2024lccAe/scGp/ccu/AGU
'Consulta a respeito da possabilidade de renovaÉo do quantitativo inicialmente registrado em caso de prorrogaÉo de vigência da ata de registro
de preços Fixação da interpretaçào do art 84, de Lei no 14 13312021 (NLLC), e dos atls 22 e 23, do Decreto n' 11 462, de 2023 Conclusão pela
possibilrdade de renovaçáo do quantitalivo inicialmente registrado em caso de prorrogação de vigência da ata de registro de preÇos

ediante autoriz
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para que avalie onve nrencra e rtunidade de diligenciârem negociação com vistas à alteração
co ntratua l, observ o disposto rt. 124 da Lei ne. 14.1.33, de OL/04/2021,.
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21.2. Na hipótese deo mercado tornar-se superior ao preço re8istrado e o fornecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a aiteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o
impossibilite de cumprir o compromisso.
2!.2.L. Pa.a fins do disposto no item (21.2), o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração, a documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

21.2.2. Na hipótese de nâo comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigaçôes estabelecidas na âta, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
disposto na ata, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei ne. 14.133, de OLlOal2O21,, e

na legislação a plicável,

21.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem

121.2.2],, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado
o disposto no § 3s do art. 18 do Decreto ne. 11.462, de 3UO3/2023.
27.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto na ata, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
21.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no item (21.2) e no subitem \2L.2.1,1, o órgão ou a

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados
pe lo mercado.
21.2.6, O órgão ou a entidade Berenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteÍação do preço registrado, para
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ns. 14.133,
de OLl04l2021,.

22) DO CANCELAMENTO DO REGTSTRO DO TORNECEDOR E OOS PREçOS

22.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o

fo rnecedor:
22.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado.
22.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Ad m in istração sem justificativa razoável.
22.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2e do art, 27 do Decreto ne.

t7.462, de 3110312023.
22.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne. 14.133, de 0l/0412OT,.
22.2. Na hipótese prevista no subitem (22.1.4), caso a penalidade aplicada ao fornecedor não

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

22.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item (22,1) será formalizado por despacho
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
22.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação,
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, se manifestarem no sentido de aceitar ou não assinar a ata de
registro de preços.

22.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:

úo, s/n', Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.í15-005
CNP, -07.810,458/0,001-90 | Sitei www.iguatu.ce,gov.br I Fone: (88) 3581.6563
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22.5.1. Por razão de interesse pú

22.5.2. A pedido do fornecedor,
22.5.3. Se não houver êxito nas
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arl.27 do Decreto ns. 11.462, de 3

23.1. Quando for o caso, as quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos
ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.
23.2. O remanejamento de que trata o item (23.1) somente será feito:
23.2.7. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante.
23.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
23.3. O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para fins do remanejamento de que trata o item (23.1).

23.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade participante para órgão ou entidade
não participante, serão observados os limites para as adesões previstos na ata.

23.5. Para fins do disposto no item (23.1), competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizaro
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução

dos quantítativos informados.
23.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Estados, do Distrito Federal ou

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.

24) DAS ADESÔES À nra DE REGTSTRO DE PREçOS

24.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distritale municipalque não participaram do procedimento poderão aderirà ata de registro de preços

na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
24.1.7. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusíve em situações de provável

desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público.

24.1..2. Demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo

mercado, na forma prevista no art.23 da Lei ns. 14.133, de01,l0a/2O27.
24.1..3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
24.2. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.
24.3. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou a entidade não participante efetivará a

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
24.4. O prazo previsto no item (24.3) poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação
do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que

respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
24.5.O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qualseja integrante,
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos previstos na ata.

25.1. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços de
que trata a cláusula 24:
25.1,.1. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

CNPJ - 07.810.468/0001.90 | Sitê: www.iguatu.ce.gov,br I Fone: (881 3581.6563
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25.7.2. O quantitativo deco

órgão ou a de gerenciadora e para os órgãos ou as entidades

adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

ÊiÉFÉITURA

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade
gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou

entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

27.l.Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o

disposto no art, L24 da Lei ne. 14.133, de 0110412021.
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29,2.7. Determinar o retorno de irregularidades, conforrhe atribuição
Lei ne. 14.L33, de ú10a12O21..
ade, conforme atribuição administrativa
de 0U0412027.

administrativa conferida pelo in da

29.2.2. Revogar, por motivo de d

conferida pelo inciso ll do caput do a L4.133,
29.2.3. Anular, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade
insanável, conforme atribuição administrativa conferida pelo inciso lll do caput do art, TL da Lei ns.

14.733, de 0t/04/2027.
29.2.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação, conforme atribuição administrativa conferida pelo
inciso lV do caput do art. 71 da Lei ne, 14,133, de O7/O412027.
29.3, Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação
inicial, alem do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando

a alteração não comprometer a formulação das propostas, nos termos do § 1e do caput do art, 55 da

Lei ne. 1.4.1.33, de01./0a/2027.
29.4. Os prazos previstos neste edital serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia
do vencimento e observarão as seguintes disposições:
29.4.7. Os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo,
29.4.2. Os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data,
29.4.3. Nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer
expediente administrativo no órgão ou entidade promovente da licitação.
29.5. A participação neste pregão regulamentado por este Edital e anexos implicará aceitação integral
e irretratável das normas e condições nele contidas, bem como na observância dos preceitos legais e
regulamentares, ressalvados o direito de esclarecimento, impugnação e recurso administrativo.
29.6. Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições contidas na Lei ne, 14.133, deúlOal2021e suas

alterações posteriores, que institui e regulamenta no âmbito das Administrações Públicas diretas,
autárquicas e fundacionaisda União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípíos a licitação, na

modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de seryiços comuns,
prevista no art. 6e, inciso XLI do diploma legal acima citado; no Decreto Municipal ne. 018, de

37/03/2023, que regulamenta a Leine. 14,133, deO!0a12O21., que dispõe sobre licitações e contratos
administrativos, no âmbito do município de lguatu/CE e dá outras providências e, de forma supletiva,
as disposições as normas do Decreto ns.71.462,de37/0312023, que regulamenta os art.82 a art.86
da Lei ns. L4.!33, de ú10a1202L, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação
de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal.

29.7. O inteiro teor deste Edital poderá ser obtido de forma gratuita no endereÇo eletrônico:
(www.licitacaoiguatu.com.br), no sítio oficial do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - (TCE/CE):

(https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.brl) e no Portal Nacional de Contratações Públicas - (PNCP):

(https://www.gov.brlpncp/pt-br), onde o Edital e seus anexos estarão disponíveis para acesso e

transferência por meío de download e, ainda, de forma presencial no setor de planejamento de

contratações públicas, situado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu, Ceará,
das 07h:30m às 17h:30m (horário de expediente).

ANEXO I

ANEXO II

ANEXO lll
ANEXO IV

ANEXO V

- Termo de Referência.

- Minuta da Ata de Registro de Preços.

- Minuta do lnstrumento de Contrato,

- Modelo de Proposta de Preços.

- Modelo de Declaração de benefícios às (ME) e (EPP)
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Município de lguatu, Estado do Ceará, para dirimir toda e

Edital e seus anexos, que não possa ser resolvida pela via

e já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja

lguatu-Ce, em 23 de abril de2026.
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ANDRESA DO NASCIMENTO ROLIM
Membro da Equipe Planejamento de Contratações Públicas

Portaria n" 05412026
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(ANExO r)

TERMO DE REFERÊNCIA
(Elaborado pela Equipe de Planejamento de Contratações Públicas,

nomeada pela Portaria Municipal n'054120261

Publicado simultaneamente com o Edital
pElsRp 2026.04.17 .01-PM r/DTVERSAS

Disponível nos endereços eletrônicos:

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP

( https ://www.gov. b r/p n cplpt- br)

Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará -
TCE/CE

(m unicipios-l icitacoes.tce.ce.gov. br)

Sítio Eletrônico Oficial da Prefeitura Municipal de lguatu

rhttps://iguatu. ce.gov. br/l icitacoesl

Portal de Compras do Município
(www. I icita caoiguatu.com. br)

s/n', Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.505-005
CNPJ - 07,810.468/0001-90 | Site: www.iguatu.ce.gov.br I Fone: (88) 3581.6563
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(ANEXO il)

E REGTSTRO DE PREçOS Ne. /2026-PMUDIVERSAS

A Prefeitura de lguatu-Ce, por intermédio da Secretaria de , pessoa jurídica de

direito público interno, com sede na Rua tr9._,
inscrita no CNPJ/MF sob o nq

sob o ne.

neste ato, representada pelo(a) senho(a)
Secretá rio(a) , inscrito(a ) no CPF/MF

, daqui por diante denominada de "óRGÃo GERENCIADoR DA ATA" e, do

neste
outro lado, a empresa , com sede nâ Rua nq

, inscrita no CNPJ/MF sob o no

ato, representada pelo(a) senhor(a )

inscrito(a) no CPF/MF sob o ne daqui por diante denominada de "FORNECEDOR

BENEFICIÁR|O DA ATA", considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma

eletrônica, tombada sob o ne. PREGÃo ELETRÔNICO Ne. PEISRP-JZ0_-PMI/DIVERSAS, para

registro de preços, RESOLVEM registrar os preços da empresa indicada e quâlificada nesta ATA, de

acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições
previstas no edital do pregão supra e, ainda, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne.

14.133, de 0UO4/2027 e suas alteraçôes, que institui e regulamenta no âmbito das Administrações
Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estâdos, do Distrito Federal e dos Municípios
a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de

serviços comuns, prevista no art. 69, inciso XLI do diploma legal acima citado; pelo Decreto Municipal
ns. 018, de 31/03 12023, que regulamenta a Lei ns. L4. L33, de O1/04/202L, q ue dispõe so bre licitações

e contratos ad ministrativos, no âmbito do município de lguatu/CE e dá outras providências; pela

lnstrução Normativa SEGES/ME np. 73, de 3OlO9/2022, que dispõe sobrê a licitação pelo critério de
julgamento por "menor preço" ou "maior desconto", na forma eletrônica, para a contratação de bens,

serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, âutárquica e fundacional; pelo

Decreto ne. L1.462, de 3710312023, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei ne. 14.133, de

07/04/2027, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços,

no âmbito da Administração Pública Federal, onde, considerando ausência de re8ulamentação própria

do município acerca do tema, serão aplicados os regulamentos editados pela União indicados acima,
conforme autorização legal constante no art. 187, caput, da Lei ns. 1.4.133, de OLl0a/2021e, ainda,

em conformidade com as disposições a seguir:

1 , Do ÓRGÂo GERENCIAooR E Dos ÓRGÃos PARTICIPANTES

1. L. O órgão responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo
gerenciamento da ata de registro de preços decorrente desse pregão, será a Prefeitura de lguatu/CE,

através da Secretaria Municipal da Educação, conforme competência estabelecida pelo inciso lX do
art. 7s do Decreto ns, 71,.462, de 3l/03/2023;
1.2 - Serão participantes os seguintes órgãos que compõem a estrutura administrativa do Poder
Executivo Municipal:
1.2.1- Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania;

1..2.2 - Secretaria Municipalde Governo;
1.2.3 - Secretaria da Fazenda Municipal;
1.2.4 - Gabinete do Prefeito;
1.2.5 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;
1.2.6 - Secretaria Municipal do Meio Ambiente;
1.2.7 - Secretaria Municipal do Desenvolvimento Agrário;
1.2.8 - Procuradoria Geraldo Município;
1..2.9 - Secretaria Municipalde Trânsito e Transporte;
1.2.10 - Secretaria de Segurança Pública Municipali
1.2.11 - Secretaria Municipal de lnfraestruturâ;
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7.2,72 - Secretaria Municipal do Esporte;
1.2.L3- Secretaria Municipal de Cultura e Turismo;
1.2.14 - Secretaria Municipal de Saúde

7.2.15 - Controladoria Geral do Município de lguatu.
1.2,16 - Secretaria Municipal do Direito da Pessoa com Deficiência
L.2.17 - Secretaria Municipal de Proteção Animal

2.1,. A ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual a aterial de

expediente destinado a atender as necessidades das Diversas Unidades Administrativas (Secretarias)

do município de lguatu-CE, conforme especificações constantes no termo de referência, anexo I do

edital, parte integrante deste instrumento independente de transcrição,

(lnserir Planilha)
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7.1.1, serão registrados
possibilidade de o licita

edital e obrigar-se nos limites

UU
uantitativos do adjudicatário, observado que não haverá

roposta em quantitativo inferior ao máximo previsto noop
e

7.1.2. será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
7.7.2.t. dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com
preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

7.1.2.2. dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; e

7.1..3. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

7.2.O registro a que se refere o subitem 17,1,,2\ tem porobjetivo a formação de cadastro de reserva,
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

7.3.Para fins da ordem de classificação do cadastro de reservas, os lícitantes ou fornecedores de que

trata o subitem (7.1.2.1) antecederão aqueles de que trata o subitem (7 .1.2.2).

7.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserua a gue se referem o item (7.2)

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:
7.4.1, quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

7.4.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas em Lei.

8. DA V|GÊNOA DAATA DE REGTSTRO DE PRÉçOS

8.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01(um) ano, contado do primeiro dia útil
subsequente à data da devida divulgação da ata nos meios legais, podendo ser prorrogado por igual
período, inclusive com a renovação do quantitativo inicialmente registrado em caso de prorrogação
de vigência da ata de registro de preços, conforme entendimento segmentado em parecer da
Advocacia Geral da União3, mediante autorizado formalmente da autoridade competente, e caso
sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea:
8.1.1. Fornecimento regulardos produtos durante a vigência da ata de registro de preços;
8,1.2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;

8.1.3. Manutenção do interesse pela Administração nas condições da ata;

8.1.4, Que seja comprovado os preços vantajosos constantes na ata;

8,1.5, Que haja previsão expressa no edital e na ata de registro de preços;

8.1.6. Que o tema tenha sido tratado no planejamento da contratação;
8.1.7. Que a prorrogação da ata de registro de preços ocorra dentro do prazo de sua vigência;
8,1,8. Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.

8.2. Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão suas vigências por 12 (doze) meses,
contados de sua assinatura, por serem considerados de natureza essencial e contínua, com
fundamento no art.36, do decreto federal n't!.462, de 31de março de2023, observado o disposto
no art. 105 da leifederal ne 14.133, de 01 de abril de 2021.

I 'DAVIDAçÃO n ACRÉSOMO§ DE qUANTITAT|VOS

9.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços.

3 novocnctR-cERAL DA uNrÁo cooRDENAÇÂo-cERAL JURÍDtcA DE AoutstÇôES pAREcER No oo4s3/2024lccAe/sccp/cGU/AGU
"Consulta a respeito da possibilidade de renovaçâo do quantitativo inicialmente registrado em caso de prorrogaçáo de vigência da ata de registro
depreÇos FixaÉodainteÍpretaÉodoart 84,daLei no 1413312021 (NLLC),edosarts 22e23,doDecretono 11 462,de2023 Conclusáopela
possibilidade de renovaçâo do quantitativo inicialmente registrado em caso de prorrogaÉo de vigência da ata de regtstro de preços
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10.1. Os preços registrados poderão em decorrência de eventual redução

dos bens registrados, nas seguintesdos preços praticados no mercado ou
situações:

que eleve o

10.1 1.. para restabelecer o equilíbrio na inicial da ata em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de tos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que invíabilizem a execução da ata tal como pactuado, respeitada, em qualquercaso, a

repartição objetiva de risco estabelecida na ata;
1,0.12. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou
10.1.3. na hipótese de previsão no editalde cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados.

11.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução
do preço registrado,
11,1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumído quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

ad m inistrativas.
tL.1.2. Na hipótese prevista no subitem (11.1.1), o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se aceitam
reduzir seus preços aos valores de mercado.
11.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos previstos na ata, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção de contratação mais vantajosa.
1.1..1..4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços,
para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 724 da Lei ne. 74.733, de 0U0a12021.
11.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o
impossibilite de cumprir o compromisso.
71,.2.1. Para fins do disposto no item (lt.zl, o fornecedorencaminhará, juntamente com o pedido de

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7L.2.2, Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
disposto na ata, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei ne. 14.133, de 0U0412027, e

na legislação aplicável,
11,.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem
(1L.2.2), o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classíficação,
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verifícar se aceitam manter seus preços registrados, observado
o disposto no § 3e do art. 18 do Decreto ns. 11.462, de 3t/0312023.
1.L.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto na ata, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa,
1,7.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no item (11.2) e no subitem (71.2.1l1, o órgão ou a

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados
pelo mercado.

FiÉÉEtÍuiÂ
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contratos decorrentes
que avaliem a necessid
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gerenciadora unicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
daa e registro ços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

ade de a contratua l, observado o disposto no art. 124 da Lei ne. 14.133,

t2-DO CANCETAMENTO DO REGTSTRO DO FORNECEDOR E DOS PREçOs

12.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o

fornecedor:
t2.1.L. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;

72.1,.2. não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

L2.1,.3. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 1o do art. 27 do Decreto ns.

77.462, de 31103/2023; ou

1.2.7.4. sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne. 1-4,L33, de 0t10412021,
12,2, Na hipótese prevista no subitem (12.1,.4), caso a penalidade aplicada ao fornecedor não

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

12.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item (12.1)será formalizado por despacho
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
12.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, obseruada a ordem de classificação,
para, no prazo de 05 (cinco)dias úteis, se manifestarem no sentido de aceitar ou não assinar a ata de

registro de preços,

1.2.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:

L2.5.1.. por razão de interesse público;

72.5.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;ou
12.5.3. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3e do art, 26 e no § 4e do

art.27 do Decreto ne.'1t.462, de 3t/0312O23 e previstas na ata.

13 - DO REMANEJAMENTO DAS qUANTIDADES REGISTRADAS NAATA

13.1, As quantidades previstas para os ítens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

1.3.2. O remanejamento de que trata o item (13.1) somente será feito:
13.2.1, de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

1.3.2.2. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
13.3. O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para fins do remanejamento de que trata o item (13.1).

13.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade participante para órgão ou entidade
não participante, serão observados os limites para as adesões previstos na ata,

13.5. Para fins do disposto no item (13.1), competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela

entidade participante, desde que haja previa anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução
dos quantitativos informados.
1.3.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Estados, do Distrito Federal ou
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.

!'\i'
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14.1. Durante a vigência da a tidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipalque não partici pa procedimento poderão aderir à ata de registro de preços
na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
t4.t.t. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público;
1.4.L.2. demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo

mercado, na forma prevista no art,23 da Leine. 14.133, de01,104/2O2L;e
14.1,.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

1,4.2 A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.
14.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante
efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata.
L4.4.O prazo previsto no item (1a.3) poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação

do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que

respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

14,5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos previstos na ata.

15 . DOS LIMITES PAf,A AS ADESÕES

l-5.1. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços de

que trata a cláusula 14:

L5.1.1. as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades
participantes; e

15.1,.2. o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade
gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou

entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

16 - DA FORMALIZAçÃO DA CONTRATAçÃO : ,

16.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art.95 da Lei ne 14.133,
de 202L.
1,6.1.1. Os instrumentos de que trata o item (16.1) serão assinados no prazo de validade da ata de
registro de preços.

1.6.7.2. Os contratos decorrentes da futura ata de registro de preços terão suas vigências por t2 (doze)

meses, contados de sua assinatura, por serem considerados de natureza essencial e contínua, com
fundamento no art.36, do decreto federal n" 11,.462, de 31 de março de2023, observado o disposto
no art. 105 da lei federal ne 14.133, de 01 de abril de 2021,
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18 - DA LEGISLAçÃO AP ATA E

18.1. A presente ata de registro de preços reger-se-á pelos termos da Lei ne. 14.133, de 07/Oa/2021e
suas alteraçôes posteriores e pelo Decreto na. 7L,462, de 3UO3/2023, que regulamenta os art. 82 a
art.86 da Lei ne. 14.133, de 07/0412027, para dispor sobre o sistema de re8istro de preços para a

contratação de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal, o qualserá aplicado pelo

municipio de lguatu/CE, conforme autorização legalconstante no art. 187, caput, da Lei n9. 14.133, de
O1lO4l2O2t, as quais também serão utilizadas para elucidação dos casos por ventura omissos neste
instrumento.

19-'COND!çÕ-ESGERAIS,ÊDO',FORO,r',''

19.1. Caso a formalização da contratação se dê por meio de emissão de nota de empenho de despesa,
âutorização de compra ou outro instrumento hábil que não seja o instrumento contratual, conforme
o disposto no art. 95 da Lei ne 14.133, de 2021, deverão ser observadas as condições gerais da
prestação dos serviços, tais como: prazos para execução, as obrigações da Administração e do
fornecedor beneficiário, penalidades e demais condições do ajuste, que encontram-se definidas na

minuta do contrato, convertida em Anexo lll do edital do processo administrativo de licitação que
decorreu a presente Ata de Registro de Preços, e dela faz parte, independente de transcrição, e as
partes se vincularão aos seus temos na constância da execução do objeto da presente ataj
19.2. Este documento poderá ser assinado por meio de assinatura digital, sendo dispensada a

assinatura de testemunhas quando sua integridade for conferida por provedor de assinatura, com
fulcro no ar1.784, §4e, da lei federal ns 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil; e

art. 91, §3e da lei federal 1.4.133/2021,.

19.3. Fica eleito o foro da Comarca do Município de lguatu, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda da presente Ata de ReBistro de Preços, que não possa ser resolvida pela
via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Para firmeza e validade do pactuâdo, a presente Ata Íoi lavrada em 3 (três) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vaiassinada pelas partes.

lguatu-Ce, _ de

xxxx
Secretá ria Municipal de Educação

Porta ria n' /2025
óneÃo eeRerucraooR

xxxx

Qua lificação do Representa nte
Nome da Em presa

FORNECEDOR REGISTRADO

Teste munhas

1)

CPF CPF

de 2026.

2l
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MINUTA DE CONTRATO N9. 2026-.-.--PMI/

lnstrum e contrato administrativo de
prestação de serviços que celebram entre si, de um
lado a Prefeitura Municipal de lguatu-Ce, através
da Secretaria de
lado, a empresa

e, do outro
para o fim

que a seguir declaram

A Prefeitura Municipal de lguatu-Ce, pessoa jurídica de direito público, através da Secretaria
Municipal de com sede na Rua f,Q. _,

h9. _, ,

-_, inscrita no CNPJ sob o ne neste ato répresentada
pelo(a) senhor(a) Secretário(a) Municipal de

inscrito(a) no CPF sob o ne , daqui por diante denominada de "CONTRATANTE" e,

do outro lado, a empresa com sede na Rua

-_, inscrita no CNPJ sob o n9. , neste
ato, representada pelo(a) senhor(a) , inscrito(a )

no CPF sob o ne , daqui por diante denominada de "CONTRATADA", em

conformidade com o que preceitua a Lei ne. 14.133, deOIlOa/2021e suas alterações e, regular-se-á
pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele serão aplicados, supletivamente, os

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, sujeitando-se os

contratantes, às suas normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas:

0
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(art 92, inciso lV, da Lei ne 14.133,

4. L- Do prazo de entre8a doo

4.1.1- o(s) prazo(s) de entrega do objeto deverá(ão) atender aos seguintes critérios:
a) não poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis, contados após a data de recebimento da ordem de

fornecimento ou outro instrumento hábil.

4.1.2- Caso não seja possível fornecer o objeto na data prevista, a CONTRATADA deverá comunicar a

CONTRATANTE das razões respectivas, com pelo menos 02 (dois) dias consecutivos de antecedência,
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas

situações de caso fortuito e força maior;
4.1.3- A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho ou outro instrumento há bil será enviada
à CONTRATADA via correio eletrônico (e-mail), contendo a indicação do item, quantidade, valor, local
e prazo de entrega;
4.1.4- A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto solicitado, sob pena

de aplicação das sanções previstas neste em contrato;
4.2- Do local de entrega:

4.2.1- O local de entrega do objeto será o Almoxarifado da Prefeitura Municipal de lguatu/CE,
localizado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, S/N - Esplanada ll - lguatu/CE, no horário das 8h às

17h, de segunda a sexta-feira, em dias úteis;
4.2.1.-1.- Além da(s) entrega(s) no(s) local(is) designado(s) pela CONTRATANTE, deverá a CONTRATADA,
também, descarregar, armazenar, instalar e montar (quando for necessário), o objeto em outro(s)
local(is) indicado(s) por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos
causados a estesj

4.3- Das condições de entrega

4.3.1- Será avaliado o acond iciona mento do objeto no momento da entrega. Desta forma, embalagens
violadas, itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência duvidosa, não serão
aceitos.
4.3.2- O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil deverá vir indicâdo
em cada nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto e/ou nota fiscal não este.iam rigorosamente
de acordo com o empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil.
4.3.3- Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência será,
imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a substituí-lo no prazo estipulado pelo
fiscaldo contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal substituição, sujeitando-se,
também, às sanções previstas neste Termo de Referência.
4.3.4- O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo.
4.3.5- Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda a carga será devolvida,
sendo necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade de horários do
a lmoxa rifado.
4.3.6- Os itens deverão estar compatíveis com as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas
Técn icas), qua ndo a plicável.
4.3.7- O objeto deverá estar segre8ado por item e entregue em sua embalagem original, rotulada pelo
fabricante, contendo, no mínimo, os seguintes dados: identificação do objeto, marca, código de barras
impresso na embalagem e capacidade de empilhamento. Deverá conter, ainda, etiqueta de
identificação da CONTRATADA, incluindo razão social, CNPJ, data de entrega, endereço e telefone de
contato, quando for o caso.

4.3.8- Deverá estâr impressâ na embalagem, de forma visível e de fácil leitura, a marca do material e

da empresa fabricante, além do número de unidades e dimensões, quando for o caso.
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4.4- Do prazo de validade do objeto

4,4.1.- No ato da entrega no Município d
prazo de validade, a Contratada se obriga a

75% (setenta e cinco por cento) de sua valid
recusa de recebimento dos produtos com data de va

4.5. Da substituição do objeto

lgum do(s) item(ns) que possua(m)

com prazo equivalente a, no mínimo,
dos da data de fabricação, sob pena de

ade inferior ao mínimo aceitável

4.5.1- A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentações exatamente iguais aquelas
constantes na nota de empenho ou outro instrumento hábil, quando for o caso, enviado pela

Secretaria requisitante. Não serão aceitos itens com apresentação diferente daquela constante na

proposta vencedora, exceto quando houver fato superveniente e desde que atendidas as seguintes
condições:
a) o pedido de substituição deverá ser protocolado junto à secretaria requisitante, acompanhado da

comprovação da impossibilidade de entregar o item com a apresentação exatamente igualà ofertada
na proposta vencedora previamente aceita, assim como a indicação da nova apresentação,
acompanhada dos documentos exigidos na habilitação;
b) a nova apresentação deverá atender a todas as exigências deste Termo de Referência e, se for o

caso, obter parecer favorável da amostra emitido pela Secretaria requisitante de acordo com os

criterios de avaliação estabelecidos neste Termo de Referência,

global de R$ _ , conforme planilha abaixo:

(lnserir Planilha)

5.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prêvidenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação;
5.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos;
5.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
5.4.1- A Ata de Registro de Preços/Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as

cláusulas específicas quanto a forma de execução do objeto;
5.4,2- O Edital da licitação que decorreu o contrato;
5.4.3- A Proposta da Contratada;
5,4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

(art, 92, inciso Vl, da Lei ns. 14.133, de 0t/O4/20271

Recebimento
6.L. Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, no ato da
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especifícações constantes no Termo de Referência e na proposta.

rnecer os pro
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o prazo de validade;
a data da em issão;

os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

RUBRICA

6.2. Os bens poderão se e itados , no tod em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacord oco as espe cifica s constantes no Termo de Referência e na proposta,

is) dias, a contar da notificação da contratada, às suasdevendo ser substituídos no (do

custas, sem preiuízo da aplicação das penalidades.

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do mâteriale consequente aceitação mediante termo detalhâdo.

6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso ll do ârt. 75 da Lei ne 14.133, de 202L, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de

até 05 (cinco) dias úteis,
6.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepciona lmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atend imento das exigências contratuais.
6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissâo de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liq uidação e paga mento.
6.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamênto da nota fiscalou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
5.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
6.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou
uso do bem correrão por conta do Contrâtado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação
5.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.
7e, §3e da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 77 /2022.
6.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei ne L4.L33, de 2027.
6.L2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
6.12.1
6.r2.2
6.72.3
6.1.2.4

6.72.5
6.r2.6

6.13. Havendo erro na apresentação da notâ fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao Contratante;
6.14. A nota fiscalou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoria mente acom pa nhado
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 58 da Lei ns 14.133, de 2021.
6.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

s/n', Esplânada ll, lSuatü-Ce. CÊP 53.505-005
CNPJ - 07.810.468/0001-90 | Site: www.iguetu.ce,Bov.br I Foíê: (88) 3581,6553
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6.15,1 verificar a manutenção ção exigidas;
6.1.5.2 identificar possível razã o ção em licitação/contratação no âmbito do

órgão ou entidade, tais como a p tar com a Administração ou com o Poder Público,

bem como ocorrências impeditivas indi

6.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do Contratante,
6,17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscalquanto à inadimplência do

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.1,8. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla

defesa.
6.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
6.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME ne77,

de 2022.
6.21, No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária, realizado pelo IBGE.

Forma de pagamento
6.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para credito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado,
6.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
6.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6,25. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6,26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime, No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

(art. 92, inciso Vll, da Lei ne. 14.133, deOUOa/ZOZL\

7.1,- O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da contratada, partes
integrantes e complementares deste instrumento de contrato, independente de transcrição;
7 ,2- O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da
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contratada, devendo 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada,

às suas custas, sem as penalidades;

7.3- O recebimento definit no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado;

7.4- O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais;
7,5- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade, deverá ser

observado o teor do art. 143 da Lei ns. L4.733, de OL/0a12021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento;

7.6- O. prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise previa à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo;
7.7- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

(art. 92, inciso Vll, da Lei ne. 14.133, de 07/04l2O27l

9.1- O presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência que iniciará a partir da data da sua

assinatura, por L2 (doze) meses, por serem considerados de natureza essencial e contínua, com
fundamento no art.36, do decreto federal n" 1,1,.462, de 31 de março de2023, observado o disposto
no art. 105 da leifederal ns 14.1,33, de 01 de abril de 2021.

9.1.1 O objeto a ser licitado, pelo seu impacto institucional e com base nas justificativas acima
mencionadas, possui natureza continuada, podendo ser prorrogável para além da vigência comum de
doze meses prevista na Lei n" 74.73312021,.
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9.2- A prorrogação de que

Contrato, da vantajosidade
histórico de gestão do cont
oportunidade da contrataçã

ndicionada à avaliação, por parte do Gestor do
everá ser realizada motivadamente, com base no

a manutenção da necessidade, economicidade e

pectos que forem julgados relevantes e, ainda, comor€
autorizado formal da autoridade competente, desde que sejam preenchidos os requisitos abaixo
enumerados de forma simultânea:
9.2.1- Fornecimento regular dos produtos;
9.2.2- Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;

9.2.3- Manutenção do interesse pela Administração no fornecimento dos produtos;
9.2,4- Manutenção da vantajosidade econômica do valor dos produtos e

9.2.5- Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.
9.3- A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
9.4- A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;
9.5- Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência da contratação, deverão ser reduzidos ou eliminados como

condição para a renovação;
9.6- O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.
9,7- O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma
prevista em contrato;
9.8- Os atrasos na execução do contrato ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde
que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante, não serão

considerados como inadimplemento contratual.

cúusulA DÉclMA- DocRÉDlro PELo quAL coRREtÃA DE§pÊsA 
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(art. 92, inciso Vlll, da Lei ne. 14.133, deO!Oa/2OZI\

10.1. As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta de recursos específicos

consrgnados no orÇamento geral do município.
10.1,1. A contratação tem previsão de ser atendida pelas Dotações Orçamentárias

; no Elemento de Despesa

3.3.90.30.00 (Materialde Consumo), nas fontes 500 (Receitas de lmpostos);621(Recursos do SUS do

Governo Estadual) e 600 (Recursos do SUS do Governo Federal).
10.1.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
10.1.3. A presente demanda está em consonância com outros instrumentos de planejamento, tais

como: Plano Plurianual (PPA), Leide Diretrizes Orçamentária (LDO) e a Leide Orçamento Anual (LOA).

(art, 92, inciso Xl, da Lei ns. 14,133, deOLlOal2027l

11.1- O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art. 124, inciso ll,

alínea "d",da Lei no. 14.133, deú/Oa/2021, deverá serformulado durante a vigência do contrato e

antes de eventual prorrogação, nostermos do art. 107 da Leine. 74.733,de07/0412021,;
11.2- O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecímento da documentação
probatória do caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrêhcia de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato
tal como pactuado.

laft 124 da Lei na. 14.133, de OllO4l2OZll

I
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12.1- Eventuais a -se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne

14.733, de OL/1a/
1,2.2- O Contratado é r, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento ) do valor inicial

atualizado do contrato;
12.3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1. (um) mês (art. 132 da Lei ne. 74.133, de 07loal2o2t);
12.4- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Leine. 14.133, de0\l0a/2021.

(art. 92, inciso XlV, da Lei nq. 14.133, deOl/O4/2O2ll

13.1. São obrigações da Contratante:
13.1.1- receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente contrato;
13.7.2- verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do presente contrato e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivo;
13.1.3- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
13.1..4- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;
L3.1..5- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no presente contrato;

73.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados;
13,3. Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação de
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade e/ou inadimplência
contratua l.

(art. 92, incisos XlV, XVI e XVll, da Lei nq. 14.133, deOl/04/2021l,

14.1. Fornecer os produtos mediante requisição emitida pela contratante, em duas vias, assinada pelo
fiscal do contrato ou ainda pela autoridade superior do órgão contratante;
14.2. Atender diariamente as demandas da contratante, das segundas feiras as sextas feiras;
14,3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital da licitação que decorreu o
presente contrato, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
1.4.3.L- efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
74.3.2- responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13

e 77 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);
14.3.3- substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste contrato, os produtos
com avarias ou defeitos;

rerjÉRrDÀ_}-)_
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74.3.4- comunicar à Contratante, (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que im
comprovação;
14.3.5- manter, durante toda a

ento do prazo previsto, com a devida

rato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
14.3.6- indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
74.3.7- responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisqueroutras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

1,4,4. Executar diretamente o contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabilidades;
14.5. Arcar com todos os ônus de transportes, fretes, carga e descarga dos produtos contratados até
o local de entrega;
14.6. Dispor dos produtos contratados durante toda a vigência da ata e dos contratos que dela
decorrerem.

(art. 92, inciso XlV, da Lei ne. 14.133, de07/Oa/202L1

15.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns. 14.133, de 0I10a12021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne.12.846, deOU0812073,
15.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sa nções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne 74.733,de20211;
b) lmpedimento de licitar e contratar, guando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b","c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justifícar a imposição de penalidade mais
grave (art, 156, § 4e, da Lei ne 14.133, de 20271;

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "ê" , "?' , "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b" , "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade maisgrave (art. 156, §5e, da Leine 14,133,de20211.
d) Multa de:
l) Moratória de l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcelá inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;

ll) Moratória de O,O7%o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato.
ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.

137 da Lei n. 14.133 , de 202L.

lll) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a 
uh" do subitem 72.L, de 20% a 30% do

valor do Contrato;
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ução total ntrato prevista na alínea "a", "b", 'c" e "d" do subitem

or ntrato.

ções pre neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integraldo dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9q da Lei ne. 14,133, de07/0al202tl;
15.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, § 7s da Lei ne. 74.733, de 1Ll1al202t);
15.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ns. 1,4.133,de01,/04/2027);
L5.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judícialmente (art, 155, § 8e,

da Lei ne. 1,4.133, de OIlOal2O2l);
15.6- .Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente;
15.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asseBure o contraditório e

a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei ne. 74.733, de 01,10a12021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
L5.8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ne. L4.133, de01,/0412021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
15.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns. 14,L33, de 01,10a12021-, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Leine. 72.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);

L5.10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocarconfusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art, 160, da Lei ne, L4.733, de0T/04/2021,1;
15.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanião, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da Lei ns. 14.t33,
de 07/0a120271;
75.72- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratarsão passíveisde reabilitação na forma doart. 163 da Lei ne. 1,4.1,33,de01,/0412021,;

15.13-.Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não ínscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

(art. 92, inciso XVlll, da Lei ns. 14.133, deOT/Oa/2O2ll
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16,1- O contrato deverá ser executad de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei ne, 14,133, de 01/
inexecução total ou pa rcia l;

responderá pelas consequências de sua

16.2- Em caso de impedimento, ordem de ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
medaante sim ples apostila;
16.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;
16,4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato;
16.5- Após â assinâtura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sançôes aplicáveis, dentre

o utros;

16.6- Fiscalização
16,6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (aft. L77, caput, da Lei ns. 14.133, de O!0a/2021,).

16.7' Fiscalização Técnica
16.7 .L- O fiscal técníco do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Ad m inistração.
1,6.7.2- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. laÍt. !1.7, § 1e da Lei ns. 14.133, de OUO /ZO2L\;
16.7.3- ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
L6.7.4- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

16.7.5- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal tecnico do contrâto comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
76.1 .6- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

16.8- Fiscalização Administrativa
16.8,1- O fiscal administrâtivo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
n ecessá rio;
16.8.2- Caso ocorra descumprimento das obrigações contrâtuâis, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

16.9' Gestor do Contrato
16.9.1- O gestor do contrato coordenará â âtualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros Íormais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do re8istro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
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contratuais, elaborando cação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento stração;

16.9.2- O gestor do contrato registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execu do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
16,9,3- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

L6.9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações;
16.9.5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei ne. 'J,4.L33, de 07/0a12021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso;

16.9,6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração;
16.9.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão nos termos do contrato.

FíÉTÉIIUIA

(art. 92, ihciso XlX, da Lei ne. 14.133, de 07/04/20271

17.L-Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes;
17.7.L- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que
o contrato não mais lhe oferece vantagem;
17 .7.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia;

17.7.3- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data dg comunicação;
17.2- O contrato pode ser extínto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo I37 da Lei ne. 14.133, de 0U0a/2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
77.2.1.- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

17.2.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
77 .2.2:L- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva;
17.3- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

77.3.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
77 .3.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
17.3.3- lndenizações e multas.
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17.4- A extinção do contrato não nhecimento do desequilíbrio econômico-
r meio de termo indenizatório (art, 131,financeiro, hipótese em que será

caput, da Lei ne, 14.133, de
t7 .5- O contrato poderá ser extinto caso ue a CONTRATADA mantém vínculo de natureza

E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de igual teor e
forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, para"que produza

seus jurídicos e legais efeitos.
lguatu-Ce, _ de de 2026
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ANEXO IV

MODELO DA PROPOSTA DE PREçO !NlClAL.

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA PROPONENTE)

À

Prefeitura Municipal de lguatu-Ce,
Secretaria de ,

Pregoeiro,

Apresentamos ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de lguatu, a nossa proposta de preços para

fornecimento dos produtos objeto do PREGÃO ELETRÔNtCO Ne. 2026._._._-PMI/DIVERSAS, com
o valor global na ordem de RS _
conforme planilha(s) abaixo:

, referente ao Grupo de ltens:_,

(lnserir Planilha)

Caso nos seja adjudicado o objeto do PREGÃO ELETRÔNICO Ne. 2026._._._-PM|/DIVERSAS, nos

comprometemos a assinar o termo de contrato no prazo determinado no instrumento de convocação,
indicando para esse fim o senhor(a) , portador(a) da cédula de
identidade de ne. , expedida pelo ORGAO EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob
one como representante legal desta empresa

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital
do PREGÃo ELETRôNICO Ne. 2026._._._-PM|/DIVERSAS, e que nos submetemos aos ditames da
Lei ne. 74.133, de úl0al2O21 e suas alterações posteriores.

Razão Social da Empresa Proponente
Endereço da Empresa Proponente:
CNPJ da Empresa Proponente:
Conta Corrente:__ - Agência:

Atenciosamente,

- Banco

Local e Data

Assinatura do Representante Legal

Empresa Proponente
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAçÃO DE BENEFíC|OS ÀS

MTCRoEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP)

(PAPEL TIM BRADO DA EMPRESA PROPONENTE)

À

Prefeitura Municipal de lguatu-Ce,
Secretaria de

Pregoeiro,

PREGÃO ELETRÔNICO N9. 2026.- .-.--PMU

A empresa participante (razáo social), devidamente inscrita no CNPJ ns

com sede na (endereço completo), por intermédio

de seu representante legal, assinado, DECLARA que na condíção de Microempresa (ME), Empresa de

Pequeno Porte (EPP) ou Equiparada, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não

celebramos contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta

máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte, consoante arl." ,§2"

da lei federal14.1,3312021 e alterações,

Por ser expressão da verdade, firmo a presente

Local e Data

Assinatura do Representante Legal

Empresa Licitante

EC

oú
o

CNPJ - 07.810,468/q)01-90 I Site: www.iguatu.ce.gov.br I Fone: (88) 3581.6563

PEISRP N' 2O26.O4.tl.OI-PM/DIVERSAS I Edital ê Anexos -

s/n', Esplanada ll, lguatu-ce, cEP 63.505-005

L4v

tÍ+9

r8l


